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PREGÃO ELETRÔNICO Nº0115/PMSC/2025 
PROCESSO SGP-e 17807/2025 

 
 ATA DE  REGISTRO DE PREÇO PERP 0115/PMSC/2025 

 

A Polícia Militar de Santa Catarina, por meio da Polícia Militar, com sede na Av. Rio Branco, 1064, 

Centro, Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ n.º 13.925.994/0001-07, por intermédio da Diretoria de 

Apoio Logístico e Finanças, neste ato representado pelo Coronel PM Luciano Beneval de Souza, 

Diretor de Apoio Logístico e Finanças, nomeado pelo Ato nº 291/2025 publicado no Diário Oficial de, 

07/02/2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº0115./2025, SGP-e nº 17807/2025, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto nº 509/2024, e em 

conformidade com as legislações vigentes no Estado de Santa Catarina e as disposições a seguir: 

 

1.DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de aquisição de 

impressoras Térmicas Portáteis para Polícia Militar de Santa, especificado(s) no Termo de 

Referência, anexo do edital de Licitação 0115/PMSC/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 

Empresa: LEO PRINTER LTDA EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.679.730/0001-66, com sede na RUA 

SAO VICENTE, nº 460, PARQUE RINCÃO, CEP: 06.705-435, COTIA - SP, neste ato representada por seu 

representante legal, Sr. Felipe Persona Carvalho de Almeida, portador do CPF nº 368.***.***-01, documento de 

identidade nº 43*******, e doravante denominado FORNECEDORA. 

 

 

Quadro de resultados 

  

Licenciante LEO IMPRESSORA LTDA EPP Telefone 41481232 

E-mail administrativo@leoprinter.com.br 

Item Qtd. comprada Marca/Modelo/Procedência Valor 

unitário 
Valor total 

1 - IMPRESSORA IMPRESSORA - TERMICA PORTATIL método 
de impressão térmica direta

 

1.125,00/Peça  Leopardo XR/Não informado/Não 
informado 

R$ 650,00 R$ 
731.250,00 

2 - IMPRESSORA IMPRESSORA - TERMICA PORTATIL método 

de impressão térmica direta
 

375,00/Peça  Leopardo XR/Não informado/Não 

informado 
R$ 650,00 R$ 

243.750,00 
  

Total R$ 

975.000,00 
 

 

 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES (s) 

3.1. O órgão gerenciador será a Polícia Militar de Santa Catarina. 

3.2 Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes deste registro de 

preços. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. consulta e aceite do fornecedor, por meio de termo de aceite ou anuência;  

4.1.2. consulta e aceite do órgão gerenciador, por meio de e-mail (dalfdir@pm.sc.gov.br) ou ofício, 

contendo o número da ARP, os itens e as quantidades solicitadas;  

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5 Tendo realizado a contratação ou restando ela frustrada, a unidade não participante deverá 

informar o fato à Unidade Gerenciadora, para efeitos de controle do saldo da Ata. 

 

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7.O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 

RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 Em caso de prorrogação da vigência da ARP, as quantidades inicialmente registradas serão 

renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, 

não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas 

5.1.2 É possível alterar os quantitativos fixados pela ARP, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 

14.133 de 2021 

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.4 deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.5 Para as ARPs que contenham itens referentes às cotas principais e cotas reservadas, sendo 

detentoras pessoas jurídicas distintas, a execução das ARPs pelos órgãos ou pelas entidades 

participantes ocorrerá preferencialmente, priorizando a cota reservada. 
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5.6 Após a adjudicação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, atentando-se para a 

impossibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo 

de Referência e se obrigar nos limites dela; 

5.6.2 Não será efetivada a formação de cadastro de reserva. 

5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.8 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.10 aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

5.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 
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7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.5. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1 O fornecedor poderá ter seu registro cancelado nas situações previstas no art. 137 da Lei federal 

nº 14.133, de 2021, bem como nas seguintes hipóteses: 

a) descumprir total ou parcialmente as condições da ARP; 

b) não confirmar o recebimento da autorização de fornecimento ou da ordem de serviço, da nota de 

empenho ou de instrumento congênere ou recusar-se a realizar as contratações decorrentes do 

registro de preços, total ou parcialmente, no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, 

sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aos praticados no 

mercado; 

d) sofrer as sanções previstas nos termos dos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 

14.133, de 2021; 

e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

f) acordo amigável, conforme disposto no inciso II do caput do art. 138 da Lei federal nº 14.133, de 

2021; 

g) por ordem judicial; ou 

h) por solicitação do próprio fornecedor, em caso fortuito ou força maior, que comprometa a execução 

ou o fornecimento, devidamente comprovado e justificado. 

8.1.1 Nas hipóteses previstas nos itens “c” e “e”, o cancelamento do registro poderá ser parcial. 



                                   ESTADO DE SANTA CATARINA 

 POLÍCIA MILITAR 

 DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO E FINANÇAS 

 
 

Divisão de Licitação da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina.- Endereço: Av. Rio Branco, nº 1064 – Centro – Florianópolis – CEP 88015-204 
(48) 3229-6287 –- E-Mail:dalfdilic@pm.sc.gov.br - Home Page:www.pm.sc.gov.br 

8.2 O cancelamento do registro do fornecedor será formalizado por meio de despacho da autoridade 

competente, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

8.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 

feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado (DOE), considerando-se cancelado o registro a 

partir da data de publicação. 

8.2.2 Antes de cancelar o registro do fornecedor, a unidade gerenciadora deverá tomar providências 

no sentido de que não haja descontinuidade no fornecimento de bens ou na execução de obras ou 

serviços. 

8.2.3 Nas hipóteses previstas no subitem 17.1, o beneficiário da ARP poderá, a critério da 

Administração Pública Estadual, ser obrigado a garantir o fornecimento pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art.23 do Decreto nº441 de 2024), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.29 do Decreto nº441 

de 2024) e na hipótese de aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, que será de competência exclusiva do Secretário de Estado da Administração 

(art.10 do Decreto n°441, de 2024) 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10. DA PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO 

10.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores declaram que: 

10.1.1 Têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 

8.429/1992, 12.846/2013 e 14.133/2021, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

10.1.2 Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 

previstas nas leis e regulamentos mencionados no item anterior e se comprometem em exigir o 

mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

10.1.3 Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 

tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

10.1.4 Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 

Normativa Conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do 

contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte 

inocente e das multas pactuadas. 

10.1.5 Declaram que têm ciência que, caso incorram nas sanções mencionadas nos §§ 4º e 5º do art. 

156 da Lei federal nº 14.133, de 2021, poderão ficar impedidas de licitar ou contratar, conforme o 

caso, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção ou de todos os entes federativos pelo prazo que lhe for imposto. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o município de Florianópolis aplicará 

o disposto no Decreto municipal n.23.946/2022 e na Instrução Normativa n. 002/SMF/2022, de 

05/05/2023 que regulamentam a matéria em função da Decisão do Supremo Tribunal Federal no 

Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS, Tema 1130, com repercussão geral. 

11.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 
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Florianópolis SC 18 de Setembro de 2025 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

LUCIANO BENEVAL DE SOUZA 

CORONEL PM DIRETOR DA DALF 

CPF nº 023.***.***-97 
      

LEO PRINTER LTDA EPP 

REPRESENTANTE: FELIPE PERSONA CARVALHO DE ALMEIDA 

CPF nº : 368.***.***-01 

 



ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO E FINANÇAS
DIVISÃO DE CONTRATOS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 115/PMSC/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/PMSC/2025
SGP-e PMSC 40716/2026 (SGP-e RAIZ PMSC 17807/2025)

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE 
REAJUSTE DE PREÇOS DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA 
(Fundo de Melhoria da Polícia Militar - FUMPOM), CNPJ/MF nº 13.925.994/0001-07, situada na 
Av. Rio Branco, 1.064 – Centro – Florianópolis-SC, doravante denominada UNIDADE 
GERENCIADORA, neste ato representada pelo Coronel PM Jader Peron Schlichting, Diretor de 
Apoio Logístico e Finanças, nomeado através do Ato nº 1589/2026 (publicado em Diário Oficial 
de Santa Catarina – DOE/SC n. 22.816 de 11/08/2026) e com competência delegada através da 
Portaria nº 792/PMSC/2026 (publicada em Diário Oficial de Santa Catarina – DOE/SC n. 22.812 
de 05/08/2026), e de outro lado, a empresa LEO PRINTER LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 
23.679.730/0001-66, com sede na Rua São Vicente, nº 460, Parque Rincão, Cotia/SP, CEP 
06705-435, telefone (11) 4148-1232, e-mail administrativo@leoprinter.com.br, doravante 
denominada BENEFICIÁRIA, neste ato representada por seu representante legal, Felipe 
Persona Carvalho de Almeida, portador do CPF nº 368.087.868-01, resolvem de comum acordo 
prorrogar a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 115/PMSC/2025 e proceder ao 
respectivo reajuste de preços, lavrada em decorrência do Pregão Eletrônico nº 115/PMSC/2025, 
cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de impressoras térmicas portáteis para 
a Polícia Militar de Santa Catarina, em conformidade com os autos do processo SGP-e em 
epígrafe, conforme cláusulas e condições a seguir expostas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA
1.1. Fica prorrogado por um ano o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 
115/PMSC/2025;
1.2. A ARP indicada no item 1.1 estará vigente até 24 de setembro de 2027.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REAJUSTE
2.1. Ficam reajustados os valores unitários dos itens ou lotes da ARP indicada no item 1.1, com 
base no índice previsto na Ata de Registro de Preços e no respectivo Edital de Licitação;
2.2. O percentual de reajuste aplicado é de 4,443020% (quatro vírgula quatro quatro três zero 
dois zero por cento), correspondente à variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurada para o período de agosto de 2025 a julho de 2026, conforme 
cálculo apresentado pelo Calculador do Cidadão do Banco Central do Brasil.
2.3. O valor total registrado na ata indicada no item 1.1 passa a ser R$ 1.018.320,00 (um milhão, 
dezoito mil, trezentos e vinte reais), acarretando uma diferença de R$ 43.320,00 (quarenta e três 
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mil, trezentos e vinte reais) em comparação ao valor inicial registrado na ata de R$ 975.000,00 
(novecentos e setenta e cinco mil reais).
2.4. O cálculo do reajuste consta na tabela no item 3.2 deste termo;
2.5. O valor total dos itens ou lotes registrados na ARP indicada no item 1.1 passa a ser aquele 
previsto na cláusula terceira deste termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RENOVAÇÃO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
3.1. Ficam renovadas as quantidades inicialmente registradas na ARP indicada no item 1.1, 
proibida a cumulação com quantidades não utilizadas no primeiro período de vigência;
3.2. O registro de preços vigorará conforme tabela abaixo:

ITEM OBJETO
QTD 

INICIAL 
ATA

VALOR 
UNITÁRIO

INICIAL

VALOR 
UNITÁRIO

(REAJUSTADO)

VALOR TOTAL
(REAJUSTADO)

01
Impressora térmica portátil - 

método de impressão térmica 
direta - Leopardo XR

1.125 R$ 650,00 R$ 678,88 R$ 763.740,00

02
Impressora térmica portátil - 

método de impressão térmica 
direta - Leopardo XR

375 R$ 650,00 R$ 678,88 R$ 254.580,00

TOTAL R$ 1.018.320,00

3.3. O(A) beneficiário(a) da ata deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas no registro 
de preços, os acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) - ou de 50% (cinquenta por cento) no caso de registro de serviços de reforma de edifício 
ou de equipamento - dos quantitativos iniciais dos itens ou lotes da ARP; observados para 
aferição desse limite os acréscimos já realizados no primeiro período de vigência, desde que 
mantidos nesta prorrogação;
3.4. Os acréscimos realizados no primeiro período de vigência que não forem mantidos nesta 
prorrogação não serão computados para aferição do limite previsto no item anterior.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo serão atendidas por conta da seguinte 
dotação orçamentária:
Natureza de Despesa: 44.90.52.35, Subação: 13221, Fonte de Recursos: 1.753.111.036.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO
5.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores:
5.1.1. declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 
Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;



5.1.2. comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem 
em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;
5.1.3. comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;
5.1.4. declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na 
Instrução Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão 
unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente e das multas pactuadas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
6.1. Quando nos contratos decorrentes desta Ata for necessário tratamento de dados pessoais, 
conforme conceito do art. 5º, X, da Lei 13.709/2018, observar-se-á o seguinte:
6.2. O(A) contratado(a) declara que tem ciência da existência da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, 
cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, a contratante em situação de violação de tais regras.
6.3. O(A) contratado(a) declara que designou encarregado de tratamento de dados pessoais, 
nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), 
conforme indicado na sua página eletrônica e se compromete a manter a Contratante informada 
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.
6.4. O(A) contratado(a) somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base 
no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
6.5. O(A) contratado(a) se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos 
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais 
instruções transmitidas pelo contratante sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter 
o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados 
em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei n.º 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a contratada 
de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de 
confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade.
6.6. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações ao contratada relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a contratada 
submeterá esse pedido à apreciação da Contratante, não podendo, sem instruções prévias da 
contratante, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por 
força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 



cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de 
dados, a contratada informará imediatamente à contratante sobre tal pedido e suas decorrências.
6.7. O(A) contratado(a) prestará assistência à contratante no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, 
especialmente nos casos em que for necessária a assistência da Contratada para que a 
Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, 
violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a 
autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, 
apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de 
dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.
6.8. Quando solicitado(a), o(a) contratado(a) fornecerá ao contratante, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
Contratada previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de 
elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.
6.9. O(A) contratado(a) prestará assistência à contratante no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da contratada e/ou nos casos em que for necessária a assistência da contratada para 
que a contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do 
tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta 
prévia a autoridades de proteção de dados.
6.10. O(A) contratado(a) fica obrigada a comunicar à contratante, por escrito, em até 2 (dois) dias 
úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier 
a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais.
6.11. O(A) contratado(a) indenizará a contratante, em razão do não cumprimento por parte da 
Contratada das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas 
em face da Contratante a esse título.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE
7.1. Este termo aditivo será disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas, às 
expensas da unidade gerenciadora, conforme art. 174, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO



8.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e disposições da ARP indicada no item 1.1, 
quando não conflitem com o disposto neste termo aditivo.

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA
9.1. Este termo aditivo entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir do dia de 
vencimento do prazo inicial de vigência da ARP indicada no item 1.1; o qual, para os efeitos do 
art. 183, caput, da Lei n.º 14.133/2021 é o dia do começo do segundo período de vigência da 
ARP.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. Será considerada como data de assinatura deste termo aditivo, o dia da última assinatura 
digital dos signatários.
Este termo aditivo foi lavrado em formato eletrônico, que, depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado digitalmente pela unidade gerenciadora e pelo(a) beneficiário(a) da ata.

Florianópolis/SC, data da assinatura eletrônica.

Jader Peron Schlichting
UNIDADE GERENCIADORA

Felipe Persona Carvalho de Almeida
BENEFICIÁRIA
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